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PROCESSO : 20212906300291 – BPM 4749 

RECURSO : DE OFÍCIO Nº 0086/2022 

RECORRENTE  : FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL. 

RECORRIDA  : 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN. 

INTERESSADA  : CTRLTECH CONVERSÃO DE ENERGIA LTDA.  

RELATOR  : JULGADOR - ROBERTO VALLADÃO ALMEIDA DE 

CARVALHO 

RELATÓRIO : Nº 018/23/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN 

 

02 – VOTO DO RELATOR 

 

A autuação ocorreu em razão de o sujeito passivo promover a 

saída das mercadorias constantes dos DANFEs vinculados às NFes 7255 e 7256, 

destinadas ao consumidor final não contribuinte, sujeita ao recolhimento do ICMS 

diferencial de alíquotas (DIFAL), na forma das letras “a” a “c” do inciso I da Cláusula 

Segunda do Conv. ICMS 93/2015, sem, no entanto, efetuar referido recolhimento. O 

benefício fiscal de redução da base de cálculo a que estava sujeito a operação restou 

prejudicada com o cometimento da infração, tornando-a integralmente tributável 

conforme preceitua o art. 5 e seu §Único do RICMS/RO aprov. pelo Dec. 22721/18. 

Foram indicados para a infringência os art. 273 c/c art. 270, inciso I, letras “a” e “c” e art. 

275, todos do Anexo X do RICMS/RO aprov. pelo Dec. 22721/18 e EC 87/15 e para a 

penalidade o artigo 77, inciso IV, alínea “a”, item I da Lei 688/96.  

A autuada foi cientificada via Correios por meio de Aviso de 

Recebimento BZ 502303833 BR, fl. 23, em 21/06/2021. Apresentou sua Defesa 

Tempestiva em 15/07/2021, fls. 25-108. Posteriormente a lide foi julgada improcedente 

em 1ª Instância, conforme decisão às fls. 110-113 dos autos. O Sujeito Passivo foi 

notificado em 29/12/2021 via Correios por meio de Aviso de Recebimento – AR BY 224 

624 672 BR, fls. 116-119. 

O Recurso de Ofício versa  que o destinatário é contribuinte por 

isso não há diferencial de alíquotas para consumidor final a ser recolhido. O autuante não 

foi cientificado. Só foi anexado o encaminhamento pelo Chefe dos Postos Fiscais, fl. 114. 
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É o breve relatório.  

 

02.1 – DA ANÁLISE DOS AUTOS E FUNDAMENTOS DO 

VOTO 

 

A exigência fiscal ocorre em razão de o sujeito passivo deixar de 

recolher o diferencial de alíquotas quando efetuar vendas para consumidor final não 

contribuinte. A decisão de improcedente da primeira instancia foi cientificada via 

Correios em 29/12/2021. 

O Recurso de Ofício versa que o destinatário é contribuinte por 

isso não há diferencial de alíquotas para consumidor final a ser recolhido. 

A decisão singular cita os fundamentos que embasaram o auto de 

infração.  

Foi constado que o destinatário das mercadorias é sim 

contribuinte do ICMS inscrito conforme consulta feita no Sintegra. 

Diferentemente do que foi alegado pelo autuante, o destinatário 

das mercadorias não é consumidor final não contribuinte do ICMS. Seu registro o habilita 

no CADICMSRO desde 11/10/2017.  

Logo, não há o que se falar em diferencial de alíquota a ser 

recolhida pelo sujeito passivo por GNRE, estando regular toda a operação realizada pelo 

mesmo, não havendo evidência da infração alegada pelo autuante. 

Foi acostado no PAT: DANFE 7255, fl. 03, DANFE 7256, fl. 5, 

DANFE 7385, fl. 7, lista de Postagem, fls. 11-13. AR, fls. 15-16, Comprovante de 

Inscrição e de Situação Cadastral, fl. 17, Lista de Postagem, fls. 18-21 e AR BZ 

502303833 BR, fl. 23. 

Razões da Decisão. 
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A EC 87/15 traz:  

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 87, DE 16 DE ABRIL DE 2015 
Altera o § 2º do art. 155 da Constituição Federal e inclui o art. 99 no Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias, para tratar da sistemática de 

cobrança do imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias 

e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e 

de comunicação incidente sobre as operações e prestações que destinem bens 

e serviços a consumidor final, contribuinte ou não do imposto, localizado em 

outro Estado. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3º 

do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto 

constitucional:  
Art. 1º Os incisos VII e VIII do § 2º do art. 155 da Constituição 

Federal passam a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 155.................................................................................... 
.......................................................................................................... 
§ 2º............................................................................................ 
.......................................................................................................... 
VII - nas operações e prestações que destinem bens e serviços a consumidor 

final, contribuinte ou não do imposto, localizado em outro Estado, adotar-se-

á a alíquota interestadual e caberá ao Estado de localização do destinatário 

o imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna do Estado 

destinatário e a alíquota interestadual; 
a) (revogada); 
b) (revogada); 
VIII - a responsabilidade pelo recolhimento do imposto correspondente à 

diferença entre a alíquota interna e a interestadual de que trata o inciso VII 

será atribuída: 
a) ao destinatário, quando este for contribuinte do imposto; 
b) ao remetente, quando o destinatário não for contribuinte do imposto; 
................................................................................................."(NR) 
Art. 2º O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias passa a vigorar 

acrescido do seguinte art. 99: 
"Art. 99. Para efeito do disposto no inciso VII do § 2º do art. 155, no caso de 

operações e prestações que destinem bens e serviços a consumidor final não 

contribuinte localizado em outro Estado, o imposto correspondente à 

diferença entre a alíquota interna e a interestadual será partilhado entre os 

Estados de origem e de destino, na seguinte proporção: 
I - para o ano de 2015: 20% (vinte por cento) para o Estado de destino e 80% 

(oitenta por cento) para o Estado de origem; 
II - para o ano de 2016: 40% (quarenta por cento) para o Estado de destino e 

60% (sessenta por cento) para o Estado de origem; 
III - para o ano de 2017: 60% (sessenta por cento) para o Estado de destino e 

40% (quarenta por cento) para o Estado de origem; 
IV - para o ano de 2018: 80% (oitenta por cento) para o Estado de destino e 

20% (vinte por cento) para o Estado de origem; 
V - a partir do ano de 2019: 100% (cem por cento) para o Estado de destino." 
Art. 3º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo efeitos no ano subsequente e após 90 (noventa) dias desta. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/emc%2087-2015?OpenDocument
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#art155%C2%A72vii.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#art155%C2%A72viii.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#adctart99
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Brasília, em 16 de abril de 2015. 
 

No inciso VII, §2, art. 155 fala de operações com consumidor 

final, isto é, pessoa jurídica que não recolhe ICMS que tem todo um regramento próprio. 

Essa Emenda protege os Estados consumidores quando empresas de e-commerce que 

estão em grandes centros vendiam para pessoa física em outro Estado via internet não 

recolhendo tributo nenhum para o Estado de destino. 

Esta Emenda protege as finanças públicas e o comércio local.  

Ocorre que todas as DANFEs, isto é, DANFE 7255, fl. 03, 

DANFE 7256, fl. 5, DANFE 7385, fl. 7 tem o mesmo destinatário. 

A empresa Cobra Brasil Serviços de Comunicações e Energia S. 

A. com o CNPJ 0892822730001246 com inscrição estadual 4892771 como pode ser 

observar abaixo: 
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A empresa é construtora e não deveria possuir inscrição estadual 

por isso foi cancelado em 16/11/2022. Entretanto em todo o ano de 2021, a empresa estava 

aberta e o sujeito passivo não pode ser punido por isso.  

O art. 142 do CTN relaciona os elementos que necessariamente 

deverão integrar a formação do ato administrativo do lançamento. São eles: a fixação da 

ocorrência do fato jurídico tributário, que decorre dos atos que verificam a ocorrência do 

fato gerador da obrigação correspondente; a determinação da matéria tributável; 

identificação do sujeito passivo da obrigação tributária; e a determinação do montante do 

tributo devido;  

Em relação à fixação da ocorrência do fato jurídico tributário, 

essa formulação constitui requisito essencial ao ato de lançamento, em virtude do que 

estipula o art. 142 do CTN. A estatura de requisito conferida a esse elemento também foi 

positivada pelo art. 100 da Lei 688/96, nos incisos IV e V. Da combinação desses 

elementos tem-se a construção linguística do fato jurídico tributário, que é a descrição do 

motivo do ato administrativo. Por meio da descrição dos fatos, no seu aspecto material, 

espacial e temporal, descrição essa que inclui a vinculação entre os diversos termos 

necessários a tal fim, o auditor fiscal elabora o conceito de fato, tomando por base o 

material fático probatório com o qual deve instruir a pretensão fiscal; e, por meio da 

disposição legal infringida (ou enquadramento legal), revela o conceito de direito apto a 

subsumir o conceito de fato.  

Se observa que mesmo que a empresa não deveria ter inscrição 

estadual, o que acarretou prejuízo ao Estado, não se pode punir o emitente do documento 

fiscal, isto é, o sujeito passivo desta autuação. 
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Em face de todo o exposto, respeitando os entendimentos em 

contrário, conheço do Recurso de Ofício interposto negando-lhe o provimento. Mantenho 

a Decisão proferida em Primeira Instância que julgou improcedente a autuação fiscal  

 

É como voto. 

 

 

Porto Velho-RO, 11 de Maio de 2023. 

 

 

 

Roberto V. A. de Carvalho 
AFTE Cad. 300049311 

RELATOR/JULGADOR 



 

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS 

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE 
 
PROCESSO  : Nº 20212906300291 
RECURSO  : DE OFÍCIO – BPM 4749 

RECORRENTE : FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL 

RECORRIDA : CTRLTECH CONVERSÃO DE ENERGIA LTDA. 
RELATOR  : ROBERTO VALLADÃO ALMEIDA DE CARVALHO 

 
RELATÓRIO : Nº 018/2023/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN 

    ACÓRDÃO Nº 0106/2023/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN 
 

EMENTA : ICMS – DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS – EC 87/15 – 
OPERAÇÃO INTERESTADUAL NÃO DESTINADA A 
CONSUMIDOR FINAL – INOCORRÊNCIA – Consta nos autos a 

acusação de que o sujeito passivo teria remetido diversas mercadorias para 

consumidor final no Estado de Rondônia sem recolher diferencial de 

alíquotas da EC 87/15. Entretanto, foi comprovado que o destinatário era 

empresa com cadastro de contribuinte do Estado de Rondônia habilitado 

na época das operações.  Infração ilidida. Mantida a decisão de primeira 

instância de improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício 

Desprovido. Decisão unânime. 

 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do 

EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à 

unanimidade em conhecer do recurso interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-

se a decisão de Primeira Instância que julgou IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme 

Voto do Julgador Relator Roberto Valladão Almeida de Carvalho, acompanhado pelos 

julgadores Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Juarez Barreto Macedo Junior e Manoel 

Ribeiro de Matos Junior. 
 
 
 

TATE, Sala de Sessões, 11 de maio de 2023. 

 

Anderson Aparecido Arnaut   Roberto Valladão Almeida de Carvalho 
      Presidente                Julgador/Relator 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 


